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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
 
PL580/25 
 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985, que disciplina a ação civil 
pública de responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao 
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as 
sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao 
meio ambiente, e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os art. 182 e 
183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e 
dá outras providências; 
 
- Resolução Conama nº 371, de 05 de abril de 2006, que estabelece diretrizes 
aos órgãos ambientais para o cálculo, aplicação, aprovação e controle de 
gastos de recursos advindos de compensação ambiental, conforme a Lei nº 
9.985, de 18 de julho de 2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza – SNUC e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, que cria o Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN com vistas em 
assegurar o direito humano à alimentação adequada e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 
1998; e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e 
no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 05 de maio de 2005, e 
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dispositivos da Lei nº 8.159, de 08 de janeiro de 1991, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011, que fixa normas, nos 
termos dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da 
Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do exercício da 
competência comum relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à 
proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas 
formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora; e altera a Lei no 
6.938, de 31 de agosto de 1981. 
 
- Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção 
da vegetação nativa; altera as Leis nos 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, 
de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as 
Leis nos 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e 
a Medida Provisória no 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras 
providências; 
 
- Lei Federal nº 13.731, de 08 de novembro de 2018, que dispõe sobre 
mecanismos de financiamento para arborização urbana e recuperação de 
áreas degradadas; 
 
- Lei Municipal nº 10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a 
poda de vegetação de porte arbóreo existente no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. Leis Municipais nº 15.425/11, 15.470/11 e 16.137/15 
introduzem modificações na Lei nº 10.365/87; 
 
- Lei Municipal nº 10.948, de 24 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de arborização de vias e áreas verdes nos planos de 
parcelamento do solo para loteamentos e desmembramentos, e dá outras 
providências. Regulamentada pelo Decreto nº 29.716, de 2 de maio de 1991 
 
- Lei Municipal nº 11.540, de 25 de maio de 1994, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de exame e pulverização periódica das árvores do Município 
de São Paulo, a fim de combater a ação dos cupins e preservar o meio 
ambiente; 
 
- Lei Municipal nº 11.624, de 14 de julho de 1994, que institui comandos 
sanitários permanentes para a fiscalização de estabelecimentos que 
comerciem com gêneros alimentícios; 
 
- Lei Municipal nº 11.728, de 22 de fevereiro de 1995, que obriga os 
proprietários ou responsáveis por estabelecimentos de gêneros alimentícios a 
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portar habilitação referente ao conhecimento das Normas Técnicas Específicas 
para Manipulação de Alimentos, nos termos do Decreto nº 25.544, de 14 de 
março de 1988, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 12.624, de 06 de maio de 1998, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do uso de copos descartáveis em restaurantes, bares e 
estabelecimentos congêneres; 
 
- Lei Municipal nº 13.316, de 01 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a 
coleta, destinação final e reutilização de embalagens, garrafas plásticas e 
pneumáticos, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.293, de 14 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação 
das “calçadas verdes” no Município de São Paulo;  
 
- Lei Municipal nº 13.646, de 11 de setembro de 2003, que dispõe sobre a 
legislação de arborização nos logradouros públicos do Município de São Paulo, 
e dá outras providências. 
 
- Resolução Anvisa RDC nº 360, de 23 de dezembro de 2003, que aprova o 
Regulamento Técnico sobre Rotulagem Nutricional de Alimentos Embalados, 
tornando obrigatória a rotulagem nutricional, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.846, de 17 de junho de 2004, que dispõe sobre a 
proibição de plantio de árvores nas esquinas onde haja semáforos, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código 
Sanitário do Município de São Paulo. Regulamentada pelo Decreto nº 
50.079/08; 
 
- Lei Municipal nº 14.186, de 04 de julho de 2006, que institui o Programa 
Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.264, de 06 de fevereiro de 2007, que estabelece normas 
para utilização de caixas descartáveis e retornáveis no acondicionamento, 
transporte, distribuição e venda de alimentos hortifrutícolas “in natura” no 
âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.676, de 30 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação 
do calendário anual para o plantio de árvores nas vias e logradouros públicos 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. Regulamentada pelo 
Decreto nº 49.978, de 29 de agosto de 2008. 
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- Lei Municipal nº 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que institui o Plano 
Emergencial de Calçadas – PEC; 
 
- Lei Municipal nº 14.723, de 15 de maio de 2008, que institui, no Município de 
São Paulo, o Programa de Aproveitamento de Madeira de Podas de Árvores – 
PAMPA; 
 
- Lei Municipal nº 14.732, de 28 de maio de 2008, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de instalação de selo de garantia nas embalagens de 
alimentos para pronta entrega no município de São Paulo, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.718, de 25 de abril de 2008, que veda a concessão de 
isenção ou benefício de natureza tributária e a concessão de licenciamento de 
certificação ambiental nos casos que especifica, e dá outras providências;  
 
- Lei Municipal nº 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de 
Mudança do Clima no Município de São Paulo; 
 
-- Lei Municipal nº 14.887, de 15 de janeiro de 2009, que reorganiza a 
Secretaria - Lei Municipal nº 15.910, de 27 de novembro de 2013, que dispõe 
sobre a criação e organização de Conselhos Gestores dos Parques Municipais; 
 
- Lei Municipal nº 14.902, de 06 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre as 
infrações administrativas de provocação de danos em vegetação de porte 
arbóreo pela colocação de adereços, enfeites, placas e similares e, por 
consequência, de danos em animais vertebrados da fauna silvestre; 
 
- Lei Municipal nº 15.098, de 05 de janeiro de 2010, que obriga o Poder 
Executivo Municipal a publicar na Imprensa Oficial ou disponibilizar no site 
oficial da Prefeitura relatório das Áreas Contaminadas do Município de São 
Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 15.375, de 18 de maio de 2011, que dispõe sobre a proibição 
da distribuição gratuita ou venda de sacolas plásticas a consumidores em todos 
os estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 15.428, de 26 de agosto de 2011, que cria o Programa de 
Requalificação Arbórea e Ambiental da Cidade de São Paulo, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a 
limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e 
manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas, revoga a Lei nº 
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10.508, de 4 de maio de 1988, a Lei nº 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 
167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei nº 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002, com alterações; 
 
- Lei Municipal nº 15.910, de 27 de novembro de 2013, que dispõe sobre a 
criação e organização de Conselhos Gestores dos Parques Municipais; 
 
- Lei Municipal nº 15.920, de 18 de dezembro de 2013, que estabelece os 
componentes municipais do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional – SISAN, criado pela Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro de 
2006; 
 
- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São 
Paulo e revoga a Lei nº 13.430/2002; 
 
- Lei Municipal nº 16.137, de 16 de março de 2015, que permite a delegação de 
competência para autorização de manejo arbóreo e dá outras providências 
correlatas; 
 
- Lei Municipal nº 16.212, de 10 de junho de 2015, que dispõe sobre a gestão 
participativa das praças do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o 
parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de 
acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014, - Plano Diretor Estratégico 
(PDE); 
 
- Lei Municipal nº 17.267, de 13 de janeiro de 2020, que altera a Lei nº 10.365, 
de 22 de setembro de 1987, e a Lei nº 10.919, de 21 de dezembro de 1990, e 
dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.578, de 26 de julho de 2021, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de instalação de canteiros em casos de readequação 
geométrica, rotatórias, estreitamento de vias e casos similares, mantendo-se 
ou estabelecendo a permeabilidade do solo, ou seja, com a remoção do 
capeamento asfáltico original, expondo o solo antes da instalação, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.794, de  27/04/2022, que disciplina a arborização urbana, 
quanto ao seu manejo, visando à conservação e à preservação, e dá outras 
providências; 
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- Lei Municipal nº 17.837, de  18/07/2022, que altera a Lei nº 16.050, de 31 de 
julho de 2014, que aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano 
Diretor Estratégico do Município de São Paulo, para prever a prioridade do 
plantio de espécies que atraem abelhas, e prorroga até 31 de dezembro de 
2022 o prazo previsto no parágrafo único do art. 4º da Lei nº 16.050, de 31 de 
julho de 2014, alterado pela Lei nº 17.725, de 2021. 
 
- Lei Municipal n° 16.817, de 2 de fevereiro de 2018, que adota a Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas 
(ONU) como diretriz de políticas públicas em âmbito municipal, institui o 
Programa de sua implementação, autoriza a criação da Comissão Municipal 
para o Desenvolvimento Sustentável (Agenda 2030) e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.912, de  06/06/2018, que dispõe sobre o controle de 
ruídos e poluentes tóxicos da frota de veículos utilizados pela Administração 
Pública, e dá outras providências; 
 
 
- Lei Municipal nº 17.471, de  30/09/2020, que estabelece a obrigatoriedade da 
implantação de logística reversa no Município de São Paulo para recolhimento 
dos produtos que especifica e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.267, de  13/01/2020, que altera a Lei nº 10.365, de 22 de 
setembro de 1987, e a Lei nº 10.919, de 21 de dezembro de 1990, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.261, de  13/01/2020, que dispõe sobre a proibição de 
fornecimento de produtos de plástico de uso único nos locais que especifica. 
São Paulo, 04 de julho de 2025. 
 
- Lei Municipal nº 17.260, de  08/01/2020, que disciplina a licitação sustentável 
para a aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração 
Pública Municipal direta, autárquica e fundacional, permitindo a adoção de 
critérios ambientalmente corretos, socialmente justos e economicamente 
viáveis e dá outras providências. 
 
- Resolução da CMSP nº 8, de  15/09/2021, que dispõe sobre a criação da 
Frente Parlamentar Ambientalista. 
 
 
- Lei Municipal nº 17.748, de  14/01/2022, que cria o Sisverde Sistema de 
Monitoramento de Áreas Verdes por meio de Sensoriamento Remoto, e dá 
outras providências. 
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- Lei Municipal nº 17.913, de  17/02/2023,  que dispõe sobre a criação do 
Quadro de Fiscalização de Posturas Municipais - QFPM, com plano de carreira, 
reenquadra os cargos e funções de Agente Vistor, do Quadro de Agentes 
Vistores - QAV, criado pela Lei nº 16.417, de 1º de abril de 2016, institui o 
respectivo regime de remuneração por subsídio e a Bonificação de 
Desempenho da Fiscalização; dispõe sobre a criação de cargos no Quadro dos 
Profissionais de Gestão Governamental - QPGG, nos termos da Lei nº 16.193, 
de 5 de maio de 2015, e altera a referida Lei; dispõe sobre a readequação do 
valor da Gratificação de Municipalização, instituída pela Lei nº 13.510, de 10 de 
janeiro de 2003, para os profissionais que especifica; inclui o art. 1º-A na Lei nº 
16.011, de 11 de junho de 2014; dispõe sobre a alteração das Leis nº 16.414, 
de 1º de abril de 2016, e nº 17.841, de 19 de agosto de 2022; dispõe sobre a 
valorização dos plantões extras do Quadro da Saúde, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.081, de  19/01/2024, que dispõe sobre a revisão parcial da 
Lei nº 16.402, de 22 de março de 2016, visando à compatibilização de seu 
texto original com as supervenientes alterações decorrentes da promulgação 
da Lei nº 17.975, de 8 de julho de 2023 - Revisão Intermediária do Plano 
Diretor Estratégico do Município de São Paulo, nos termos da previsão de seu 
art. 126, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.209, de  20/12/2024, que dispõe sobre a alteração do 
mapa 2 constante do art. 383, inciso I, da Lei Municipal nº 16.050, de 31 de 
julho de 2014, que aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano 
Diretor Estratégico do Município de São Paulo, estabelece o órgão competente 
para a definição da área beneficiária de compensação ambiental, e altera a 
redação do art. 76 da mesma Lei; altera a redação do art. 22 da Lei Municipal 
nº 17.202, de 16 de outubro de 2019, que dispõe sobre a regularização de 
edificações, condicionada, quando necessário, à realização de obras; altera o 
art. 146 da Lei nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o 
parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo; 
 
- Ato da CMSP Nº 1.673  24/06/2025, que dispõe sobre a realização da 
Conferência Municipal sobre Produção Mais Limpa e dá outras providências; 
 
-Lei Municipal nº 18.225, de  15/01/2025, que dispõe sobre a alteração do 
caput do art. 50 e os incisos III e IV do § 6º do mesmo dispositivo da Lei nº 
14.933, de 5 de junho de 2009, com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 16.802, 
de 17 de janeiro de 2018, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 18.223, de  09/01/2025, que autoriza o Poder Executivo a 
instituir o Programa de Certificação de Impacto Social Paulistano para 
empresas e organizações do Município de São Paulo;  
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PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br 
pesquisa  

PL 190/2019 DISPÕE NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO SOBRE A 
SUBSTITUIÇÃO DE PLÁSTICOS POR MATERIAIS BIODEGRADÁVEIS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 
despacho do Sr. Presidente. 
 
  

São Paulo, 05 de agosto de 2025.  
 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 155.068 
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